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RESUMO

A procura de géneros alimentícios tradicionais (associados a uma determinada região geográfica ou a um modo de produção) tem vindo a aumentar nos últimos anos, havendo uma forte relação com a migração da população do meio rural para o espaço urbano e o concomitante sentimento de familiaridade no consumidor ao comprar produtos tradicionais. Isto, em conjunto com as características organoléticas únicas e com a crescente preocupação do consumidor em saber a origem dos alimentos que consome, podem justificar o aumento da procura destes produtos no continente europeu. Atenta a estas dinâmicas, a União Europeia criou em 1992 um sistema de valorização dos produtos agroalimentares cujas características estão relacionadas com a sua origem geográfica ou o seu modo tradicional de produção, através do seu registo em três regimes de qualidade. As Indicações Geográficas têm uma ligação ao local onde são produzidas, enquanto as Especialidades Tradicionais Garantidas estão ligadas ao modo de produção. Ambas estão protegidas por regulamentos comunitários, que também contêm as disposições às quais devem obedecer. A qualidade alimentar inclui todas as propriedades que influenciam o valor do alimento para o consumidor. Devido à sua elevada qualidade, os produtos tradicionais são muitas vezes sujeitos a práticas fraudulentas. A fraude alimentar é um problema bastante antigo; no entanto, ainda não possui uma definição legal. Além da legislação alimentar, existem várias ferramentas preventivas e mitigantes disponíveis para a defesa contra a fraude nos alimentos. A ASAE é a principal figura no combate à fraude alimentar em Portugal. De forma a reduzir o risco de fraude no setor alimentar é recomendada a implementação de uma melhor avaliação da vulnerabilidade dos sistemas à fraude.
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CASUÍSTICA E ATIVIDADES REALIZADAS

As 16 semanas do estágio curricular foram cumpridas na Unidade Operacional I - Porto, pertencente à Unidade Regional do Norte, da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), mais precisamente de 26 de dezembro de 2023 a 13 de abril de 2024. Durante este período, foram desenvolvidas várias atividades que permitiram atingir os objetivos definidos no início do estágio, como a análise de denúncias e reclamações, a coparticipação no preenchimento de documentos oficiais e o acompanhamento de inspetores em diversas ações de fiscalização pela região Norte de Portugal. Em relação à última atividade descrita, é importante realçar que estas inspeções foram efetuadas tanto de forma ativa como reativa, e as diferentes áreas abordadas, tanto do setor alimentar como do não-alimentar, estão representadas na Tabela 1. Adicionalmente, no âmbito do tema deste trabalho, foram realizadas ações de fiscalização a dois estabelecimentos de restauração, suspeitos de usurpação da menção “Denominação de Origem Protegida”, não tendo sido confirmada a suspeita em nenhum dos casos.
[bookmark: _Hlk167402173]Tabela 1. Casuística das ações de fiscalização.
	Tipo de atividade/Área especializada
	Nº de Operadores Económicos fiscalizados

	Fiscalização Segurança Alimentar
	22

	Denúncias e reclamações
	19

	Fiscalização, diligência e reinspecções de Indústrias (Origem Animal)
	16

	Saldos, Promoções e Liquidações
	14

	Fiscalização Económica (Práticas Comerciais)
	10

	Alertas RASFF
	6

	Diligências Processuais Segurança Alimentar
	3

	Fiscalização Empreendimentos turísticos e Alojamento Local
	2

	Pedidos de verificação técnica para bebidas espirituosas vínicas
	2

	Perícias técnicas (Segurança Alimentar) 
	2

	DOP/ IGP / ETG
	2

	Fiscalização Económica (Segurança do Ambiente)
	2

	Contrafação
	1

	Toxinfeções alimentares
	1

	Operações Estrada
	48
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1. [bookmark: _Toc166840691]INTRODUÇÃO
Os bens alimentares tradicionais são produtos normalmente associados a uma região ou país e à sua respetiva história e modo de produção, que normalmente se baseia na utilização de matérias-primas autóctones, que refletem as especificidades dos solos e do clima locais, resultando assim num produto mais genuíno, menos processado e com uma menor utilização de aditivos ou conservantes. Deste modo, estes alimentos vão estar associados a uma maior proteção da natureza e segurança alimentar, que, em conjunto com as qualidades organoléticas características dos mesmos, vai levar a uma maior procura pelo consumidor, o que efetivamente tem-se observado nos últimos anos (DG AGRI, 2021a; Figueiredo et al., 2022). 
 Portugal possui uma vasta gama de produtos tradicionais, todos eles associados a uma região do país e também à dieta mediterrânica que, no seu todo “constituem uma herança viva de um património gastronómico singular e rico” (DGADR, s.d.). No entanto, os restantes países da União Europeia (UE) também possuem os seus produtos tradicionais e estes estão sob a proteção da política de qualidade da UE, desenvolvida com o objetivo de preservar o seu nome, as suas qualidades, e a forma como foram produzidos. Esta proteção é feita através da inserção do produto num dos diferentes regimes de qualidade da UE, como por exemplo as “Indicações Geográficas” (IG), que concedem aos produtos direitos de propriedade intelectual, estando assim os nomes destes protegidos contra o seu uso indevido (DG AGRI, s.d.). 
Ora o uso indevido do nome de um produto com IG é um problema que pode ser enquadrado na lista de possíveis situações de fraude alimentar, isto é, quando um alimento é colocado no mercado ilegalmente com o propósito de enganar o consumidor, e, normalmente, com o intuito de se obter ganhos financeiros (ASAE, 2022d). Em Portugal, cabe à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), como autoridade competente de segurança alimentar, supervisionar o cumprimento da legislação alimentar europeia, sendo por isso a principal entidade no combate à fraude alimentar e na defesa dos alimentos tradicionais. 
 Atendendo a que, nos últimos anos, a procura de alimentos considerados genuínos e tradicionais e o aumento global dos casos de fraude alimentar têm vindo a aumentar, torna-se importante perceber quais os mecanismos por detrás da fraude e de que formas podemos proteger estes produtos autênticos, cuja valorização ajuda a promover um desenvolvimento sustentável do território e a preservação do património de cada país (Brooks et al., 2021). Surge por isso o interesse, em reunir um conjunto de informação relativa a estes temas e de a compreender, de forma a perceber qual a situação atual dos produtos tradicionais não só em Portugal, mas também na UE, e em que direção está a seguir o combate à fraude alimentar, passando também pelo trabalho que a ASAE tem realizado no âmbito da proteção destes produtos marcados pela sua qualidade.  
2. [bookmark: _Toc166840692]REGRESSO ÀS ORIGENS E ALTERAÇÃO DE HÁBITOS
Entre as décadas de 50 e 70 do século XX, observou-se em Portugal uma grande movimentação de pessoas do meio rural para o litoral urbano, o chamado êxodo rural, principalmente nos anos 60, altura em que houve um progresso significativo da industrialização nos meios urbanos do país. Neste período temporal, passámos de uma economia principalmente agrária, onde a produção de alimentos é a principal atividade económica, para uma economia industrial e, mais tarde, para uma economia de serviços. Em rigor, esta mudança aconteceu em todo o continente europeu, ocorrendo mais cedo em alguns países do que outros (McInemey, 2002). 
Foram então feitos vários investimentos e criadas políticas de apoio, de forma a contrariar este abandono do setor agrícola e, ao mesmo tempo, aumentar os níveis de produção, o que originou um progresso agrícola estável de várias décadas e, concomitantemente, um crescimento da produção intensiva. No entanto, esta expansão da produção intensiva acabou por ficar associada a uma imagem negativa da agricultura, devido ao aumento da preocupação, por parte do consumidor, por temas como o bem-estar animal e a poluição ambiental, e também pelo medo de voltar a ocorrer um grande desastre epidémico, como foi o caso da encefalopatia espongiforme bovina nos anos 90 do século XX. Além disso, atualmente ainda existe, pelo menos em Portugal, uma parte da população que tem uma ideia pessimista acerca das áreas rurais do país, caracterizando-as como negligenciadas, isoladas e envelhecidas (Figueiredo et al., 2022; McInemey, 2002).
Este contexto tem favorecido o aumento da procura pelos alimentos tradicionais e biológicos, isto é, alimentos que normalmente estão associados a uma origem no meio rural. Aliás, os consumidores exigem cada vez mais saber qual a origem do produto que estão a consumir e de que forma foi produzido, e a própria origem acaba por se tornar um dos principais critérios de escolha dos alimentos na atualidade. Isto tudo leva a um crescente surgimento nos centros urbanos de estabelecimentos especializados na venda de alimentos provenientes do meio rural, estabelecimentos estes que vão estimular o interesse do consumidor através da promoção da origem e autenticidade dos produtos, tal como a sua identidade regional (Albuquerque et al., 2018; Figueiredo et al., 2022; McInemey, 2002). 
Mas quais são os motivos para a procura elevada deste tipo de produtos? A verdade é que existem variadas razões descritas na literatura que justificam esta preferência pelos produtos tradicionais, sendo uma das mais comuns as características organoléticas do produto; isto é, as características que podem ser percetíveis pelos sentidos, como o sabor, o odor, a textura e a aparência do alimento (Albuquerque et al., 2018; Figueiredo et al., 2022). Além disso, estes alimentos são também considerados pelos consumidores como seguros, saudáveis e com um alto valor nutritivo (Albuquerque et al., 2018). Aliás, o motivo para o consumidor considerar os alimentos produzidos tradicionalmente mais seguros é, muito provavelmente, reflexo da imagem negativa associada à produção mais intensiva, causada pelos problemas já anteriormente mencionados (McInemey, 2002). Por outro lado, o facto do êxodo rural ter sido um acontecimento relativamente recente, tanto em Portugal como noutros países do Sul da Europa, justifica a existência de uma ligação ainda forte entre o meio urbano e o meio rural. Dito de outra forma, muita da população que vive atualmente em áreas urbanas já viveu em ambientes rurais ou possui família ou conhecidos que ainda habitam nessas regiões. Desta forma, quando uma destas pessoas, que ainda tem alguma ligação ao modo de vida rural, adquire um produto proveniente desse meio, vem também associado a esse produto os sentimentos de nostalgia, familiaridade, conhecimento e, por vezes, até saudade. Por último, acredita-se que esta preferência pelos alimentos tradicionais pode também estar associada a um sentimento de patriotismo. Além de apoiar a economia nacional e o desenvolvimento da produção local, o consumidor quando obtém um artigo tradicional vai também promover esse produto como embaixador do património cultural do seu país ou região (Figueiredo et al., 2022).
Deste modo, o que se tem observado de forma geral pelo continente europeu é uma mudança no foco da indústria alimentar. Ou seja, enquanto a nível mundial tem-se observado uma padronização e industrialização do setor alimentar, com uma crescente globalização do mesmo, a Europa está a optar por uma abordagem mais orgânica, sustentável e menos industrializada, e com uma maior valorização e diferenciação de cada produto produzido. Podemos então dizer que o mercado alimentar europeu alterou de um regime de quantidade para um regime de qualidade (Albuquerque et al., 2018; Figueiredo et al., 2022; McInemey, 2002). No entanto, é importante realçar que o primeiro é também altamente necessário, principalmente devido ao aumento drástico da população global que está previsto nos próximos anos, sendo por isso indispensável a produção de uma quantidade significativa de bens alimentares.
Concluindo, devido ao crescente interesse pela qualidade dos produtos, a UE decidiu criar regimes que visam garantir ao consumidor a autenticidade dos produtos tradicionais (McInemey, 2002), mas também incentivar os produtores dos mesmos a continuar a sua produção, através da garantia que estariam protegidos contra práticas desleais e imitações (Albuquerque et al., 2018). Exemplos destes regimes de qualidade são as “Indicações Geográficas” as “Especialidade Tradicional Garantida”, que irão ser aprofundadas no seguinte capítulo, e os “Produtos de Montanha”.


3. [bookmark: _Toc166840693]PRODUTOS TRADICIONAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS
3.1. [bookmark: _Toc166840694]O nascimento dos regimes de qualidade
Desde há muito tempo que um dos principais pontos fortes dos países pertencentes à UE é a qualidade e diversidade de alimentos, vinhos e bebidas espirituosas que possuem, daí a criação de regimes de qualidade nacionais (exclusivos desse país) datar o início do século XX, ou seja, ainda antes do nascimento dos regimes desenvolvidos pela UE, que só acontece na última metade do século. Por exemplo, um dos primeiros sistemas de certificação geográfica foi o francês “Appellation d'origine contrôlée”. As IG da UE foram apenas desenvolvidas nos anos 70, inicialmente com o objetivo de proteger os vinhos de práticas fraudulentas; só posteriormente é que as IG passam a ser utilizadas como uma forma de controlar a qualidade e a oferta (DG AGRI, 2021a).
Então, em 1992, através dos Regulamentos (CEE) n.º 2081/92 e n.º 2082/92, a Comunidade Europeia cria um sistema de valorização e proteção de produtos agroalimentares específicos, cuja reputação e qualidade estão associadas à sua origem geográfica ou ao modo tradicional como são produzidos, com o objetivo de salvaguardar estes produtos contra o uso indevido do seu nome, evitando assim que o consumidor seja induzido em erro e motivando também os produtores a continuar com a sua produção. De forma a prevenir situações de concorrência desleal foram estabelecidos três regimes de qualidade: Denominação de Origem Protegida (DOP), Indicação Geográfica Protegida (IGP) e Especialidade Tradicional Garantida (ETG) (ASAE, 2022g; DG AGRI, 2021a). No entanto, após 14 anos, estes regulamentos são revogados e substituídos pelos Regulamentos (CE) n.º 509/2006 e n.º 510/2006, que por sua vez acabam por subsistir menos tempo, entrando em 2012 em vigor o Regulamento (UE) n.º 1151/2012, relativo aos regimes de qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios. Este era considerado a base para o controlo dos produtos pertencentes aos regimes de qualidade até muito recentemente, mais precisamente até ao dia 13 de maio de 2024, data em que entrou em vigor o mais recente regulamento relativo às IG e ETG, o Regulamento (UE) 2024/1143, que irá ser mais bem aprofundado no capítulo seguinte. Ora neste regulamento, podem ser observados nos artigos 46.º e 53.º os seguintes critérios relativos aos três regimes mencionados: 
· Denominação de Origem Protegida – Uma denominação que identifique um produto: 
a) Originário de um local, uma região, ou, em casos excecionais, de um país determinado;
b) Cuja qualidade ou características se devem essencial ou exclusivamente a um determinado meio geográfico específico, com os fatores naturais e humanos que lhe são próprios; e
c) Cujas fases de produção têm todas lugar na área geográfica delimitada. 
· Indicação Geográfica Protegida – Uma denominação que identifique um produto:
a) Originário de um local, uma região ou um país determinado;
b) Cuja qualidade, reputação ou outra característica sejam essencialmente atribuíveis à sua origem geográfica; e
c) Em que pelo menos uma das fases de produção tem lugar na área geográfica delimitada.
· Especialidade Tradicional Garantida – Uma denominação que identifique um produto:
a) Que resulta de um modo de produção, transformação ou composição correspondente a uma prática tradicional para esse produto; ou
b) Produzido a partir de matérias-primas ou de ingredientes utilizados tradicionalmente.
Simplificando, os produtos com denominação DOP podem ser considerados os que têm uma maior ligação ao local onde são produzidos, visto que todas as partes da sua produção, transformação e preparação têm de ocorrer na área geográfica delimitada, enquanto na maioria dos casos dos produtos com denominação IGP basta que apenas uma das fases de produção, transformação ou preparação ocorra na área geográfica delimitada. Já os produtos com denominação ETG, não têm uma ligação a uma região específica, mas sim ao modo tradicional como são produzidos, tal como à sua composição (DG AGRI, s.d.), não sendo por isso considerada uma IG. É também importante realçar que apenas as DOP e IGP estão protegidas pelos direitos de propriedade intelectual, mas as ETG são também protegidas pela UE, como está descrito no Regulamento 2024/1143. Além disso, este regulamento, no seu artigo 2.º, define “tradicional” como algo que tenha tido comprovado a utilização histórica da sua denominação por produtores numa comunidade e por um período que permita a transmissão entre gerações, período esse que deve ser de, pelo menos, 30 anos. Esta definição permite também a inclusão das modificações que foram necessárias por força da alteração de práticas de higiene, de segurança e outras práticas pertinentes.

3.2. [bookmark: _Toc166840695]Legislação essencial aos regimes de qualidade
Antes de mais, é importante salientar que as indicações geográficas podem ser atribuídas a três grandes grupos de produtos: os produtos agrícolas e géneros alimentícios, as bebidas espirituosas e os produtos do setor vitivinícola. Aliás, o Regulamento 2024/1143, introduzido no capítulo anterior, é “relativo às indicações geográficas para o vinho, as bebidas espirituosas e os produtos agrícolas, bem como às especialidades tradicionais garantidas e às menções de qualidade facultativas para os produtos agrícolas” e, além de revogar o Regulamento 1151/2012, também altera os Regulamentos (UE) n.º 1308/2013, (UE) 2019/787 e (UE) 2019/1753, alterações essas mais direcionadas aos produtos vitivinícolas e às bebidas espirituosas, juntando assim num único documento jurídico as disposições que estabelecem os procedimentos para o registo das IG para vinhos, bebidas espirituosas e produtos agrícolas e géneros alimentícios, tal como as regras para a utilização das ETG e das menções de qualidade facultativas (EPRS, 2023). No entanto, este trabalho é essencialmente dirigido aos géneros alimentícios, e visto que os outros dois grupos continuam a ser objeto de legislação específica, estes não serão então abordados.
A proposta deste novo regulamento surge em 2022, com base num estudo realizado pela CE em 2021, em que, apesar dos resultados sobretudo positivos, são encontrados uma série de problemas na legislação dos regimes de qualidade, nomeadamente o pobre conhecimento do que são os regimes de qualidade por parte dos consumidores, processos de registo morosos e complicados, papel dos agrupamentos de produtores mal definido e dificuldades na aplicação dos direitos dos produtores, especialmente no mercado digital (AREPO, 2021; DG COMM, 2023). Desta forma, o documento acaba por ser elaborado com o intuito de aumentar os poderes e responsabilidades dos agrupamentos de produtores, estabelecer regras relacionadas com o reconhecimento de práticas de sustentabilidade, esclarecer a correta utilização de produtos IG como ingredientes de produtos processados, melhorar a proteção dos produtos com IG na venda pela internet e deixar o Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) encarregado de manter o registo das IG e de disponibilizar assistência técnica, caso seja necessário (Parlamento Europeu, 2024). Neste enquadramento, o Regulamento 2024/1143 torna-se o novo pilar do controlo das DOP, IGP e ETG. De facto, este começa logo por indicar no artigo 4.º quais os objetivos gerais das IG, nomeadamente:
a) Garantir que os agrupamentos produtores tenham os poderes e responsabilidades necessárias para gerir as IG, inclusive garantir as exigências da sociedade, por exemplo em relação à saúde e bem-estar animal, à procura de produtos provenientes de uma produção sustentável, bem como para operar e ser competitivos no mercado;
b) Contribuir para uma concorrência leal e gerar valor acrescido com o objetivo de partilhar esse valor acrescido em toda a cadeia de comercialização, para assegurar um rendimento justo para os produtores e a capacidade de investirem na qualidade, reputação e sustentabilidade dos produtos, e contribuir para a realização dos objetivos da política de desenvolvimento rural através do apoio às atividades agrícolas e de transformação, da preservação do saber-fazer e da promoção de produtos de qualidade específicos devido à área onde são produzidos;
c) Assegurar que os consumidores recebam informações fiáveis e as garantias necessárias quanto às características relacionadas com a origem geográfica do produto, podendo identificá-lo facilmente no mercado, inclusive no digital;
d) Assegurar que as IG estejam registadas de forma eficiente e simples tendo em conta o respeito pelos direitos de propriedade intelectual;
e) Assegurar a eficácia dos controlos, da fiscalização do cumprimento e da colocação no mercado em todo a UE, garantido a integridade do mercado interno;
f) Contribuir para a proteção efetiva dos direitos de propriedade intelectual dos produtos em países terceiros.
Já no artigo 52.º podem ser observados os objetivos do regime das ETG, que, ao salvaguardar os métodos de produção e as receitas tradicionais, vão ajudar:
a) Os produtores de produtos tradicionais a comercializar os seus produtos, tal como dar a conhecer aos consumidores as características dos mesmos que lhes conferem uma mais-valia;
b) A originar valor acrescido, contribuindo para a concorrência leal, para um rendimento digno para os produtores e para o cumprimento dos objetivos da política de desenvolvimento rural.
Por outro lado, o mesmo regulamento enumera também uma série de regras às quais estes produtos devem de obedecer para poderem pertencer a um regime de qualidade. Em primeiro lugar, é importante realçar que, segundo o novo Regulamento, as IG só se podem aplicar aos produtos agrícolas e géneros alimentícios que estão enumerados nos capítulos 1 a 23 da segunda parte do anexo I do Regulamento (CEE) n.º 2658/87 e aos que estão presentes no anexo I do Regulamento 2024/1143, enquanto as ETG só podem ser aplicadas nos produtos que constam na lista do anexo I do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e na lista do anexo II do Regulamento 2024/1143. De seguida, é importante aludir ao facto que tanto as IG como as ETG necessitam de satisfazer determinadas condições estabelecidas num caderno de especificações para cada produto. No caso das DOP ou IGP, este documento deve incluir pelo menos: (i) a denominação a registar, (ii) a descrição do produto, (iii) a área geográfica delimitada, (iv) as provas da origem do produto, (v) uma descrição do método de obtenção e (vi) os elementos que estabelecem a ligação da qualidade à área geográfica. Podem ainda também incluir uma referência às práticas sustentáveis e as eventuais regras de rotulagem específicas do produto. Já em relação às ETG, é necessário apenas a indicação da (i) denominação a registar, (ii) a descrição do produto, (iii) a descrição do método de produção e os (iv) elementos essenciais que determinam o caráter tradicional do produto, podendo também incluir os requisitos de rotulagem. Para efetuar um pedido de registo para IG a nível da União Europeia, o Regulamento 2024/1143 determina que este deve incluir (i) um documento único (onde vão estar descritos os principais elementos do caderno de especificações), (ii) uma “documentação de acompanhamento” (que essencialmente deve conter o nome e os dados do agrupamento de produtores, das eventuais autoridades competentes e organismos delegados), (iii) uma declaração do Estado-Membro (EM) a confirmar que o pedido satisfaz as condições de registo, (iv) os eventuais períodos transitórios propostos pelo EM (na sequência do processo de exame e de oposição a nível nacional) e (v) a referência da publicação eletrónica do caderno de especificações. Nos pedidos de registo para ETG é apenas necessário o caderno de especificações e a declaração do EM a confirmar que o pedido satisfaz as condições de registo (e, se caso disso, informações acerca de eventuais processos de oposição a nível nacional).
[bookmark: _Hlk166532872]No mesmo diploma, os artigos 37.º e 70.º indicam quais as menções obrigatórias que devem constar na rotulagem dos produtos comercializados; para além das menções obrigatórias que devem estar presentes na rotulagem do género alimentício em causa, estabelecidas pelo Regulamento (UE) n.º 1169/2011, os produtos com origem na UE que sejam comercializados sob uma DOP, IGP ou ETG devem apresentar no seu rótulo a denominação registada e o símbolo da UE para DOP, IGP ou ETG no mesmo campo visual (Figuras 1A, 2A e 3A, Anexo A). Estas regras de rotulagem já estavam presentes no Regulamento 1151/2012, mas este novo regulamento acaba por trazer uma nova regra para as IG, que é a obrigatoriedade de incluir o nome do produtor ou do operador no rótulo, no mesmo campo visual da denominação, ressalvando os produtos que tenham sido rotulados antes de 14 de maio de 2026. Por outro lado, foi também estabelecido a nível nacional pelo Despacho Normativo n.º 11/2018, alterado posteriormente pelo Despacho Normativo n.º 9/2020 e pelo Despacho Normativo n.º 3/2021, que os produtos agrícolas ou géneros alimentícios controlados por um Organismo Delegado e de Certificação (ODC) devem conter no rótulo o código atribuído pela Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) que identifica esse ODC, cuja apresentação é “PT-XXX” (DGADR, 2021).
Para terminar em relação ao Regulamento 2024/1143, os artigos 26.º e 68.º abordam a proteção das IG e as restrições à utilização de ETG registadas, respetivamente. Posto isto, as IG que estejam devidamente registadas estão protegidas contra:
· Qualquer utilização comercial de uma denominação registada em relação a produtos não abrangidos pelo registo, quando esses produtos forem comparáveis aos produtos registados com essa denominação, ou quando essa utilização explorar, enfraquecer, prejudicar ou diluir a reputação da IG, inclusive se esses produtos forem utilizados como ingredientes;
· Qualquer usurpação, imitação ou evocação, mesmo que seja indicada a verdadeira origem do produto ou que a denominação protegida seja traduzida, transcrita ou transliterada ou que sejam utilizados termos como “estilo”, “tipo”, “método”, “produzido como em”, “imitação”, “sabor”, “género” ou semelhantes, inclusive se esses produtos forem utilizados como ingredientes;
· Qualquer outra indicação falsa ou suscetível de induzir em erro quanto à proveniência, origem, natureza ou qualidades essenciais do produto, que esteja presente no acondicionamento, na publicidade ou em documentos relativos ao produto em causa;
· E qualquer outra prática suscetível de induzir o consumidor em erro.
Já as ETG, apesar de não possuírem direitos de propriedade intelectual, são igualmente protegidas pela UE contra qualquer utilização abusiva, imitação ou evocação, mesmo que a denominação seja traduzida, ou contra qualquer outra prática suscetível de induzir o consumidor em erro. Além disso, as denominações de produtos utilizados a nível a nacional não podem gerar confusão com as ETG registadas. As medidas de proteção das ETG como das IG aplicam-se ao comércio eletrónico. No entanto, somente a proteção das DOP e IGP abrange as mercadorias que entram no território aduaneiro da UE e as destinadas à exportação para países terceiros, tal como só estas denominações estão impedidas de se tornarem genéricas. Deste modo, o artigo 42.º do Regulamento 2024/1143 determina que cada EM deve tomar as disposições adequadas para prevenir ou impedir a utilização ilegal das denominações produzidas ou que estejam a ser comercializadas no seu território.  Para isso, devem designar uma ou mais autoridades responsáveis, sendo que no caso de Portugal, após a colocação do produto no mercado, esta autoridade é a ASAE (DGADR, 2019a).
Embora seja a ASAE a autoridade responsável pela fiscalização das denominações registadas quando os produtos já estão no mercado, é a DGADR a autoridade competente responsável pela realização dos controlos oficiais à utilização e rotulagem das DOP, IGP e ETG. De facto, conforme previsto na alínea b) do artigo 1.º do Despacho Normativo n.º 11/2018 (alterado pelos despachos n.º 9/2020 e n.º 3/2021), compete à DGADR realizar a verificação da conformidade de um produto com o seu caderno de especificações. Adicionalmente, no nº2 do mesmo despacho estão enumeradas as competências da DGADR como autoridade competente, sendo importante destacar a alínea b), que atribui à DGADR a prorrogativa de delegar as tarefas de controlo oficial, em organismos de controlo delegados (ODC), já referidos anteriormente. Estes ODC vão ser os responsáveis por controlar as condições específicas de produção, abate, transformação e acondicionamento, e verificar se estas estão de acordo com o descrito no caderno de especificações, bem como o exigido no âmbito do regime de qualidade. Estas ações de controlo oficiais podem ser de natureza visual, declarativa, documental, teste (ou medição) ou analítica, e devem estar descritas num plano de controlo, bem como (i) as fases de produção, (ii) os pontos de controlo, (iii) a frequência, (iv) os tipos de “Não-Conformidades”, (v) os tipos de medidas que podem ser aplicadas e (vi) o modo de verificação da reposição da conformidade. Por último, os ODC são também responsáveis pela certificação dos produtores (DGADR, 2018; DGADR, 2019b; DGAV, 2020). 
Em Portugal existem no total dez ODC a controlar os produtos agrícolas e géneros alimentícios, cada um responsável por produtos DOP, IGP e ETG diferentes, destacando-se a Kiwa Sativa – Unipessoal, Lda., que controla o maior número de produtos. Na Tabela 2, realizada com base em dados da DGADR de maio de 2023 (DGADR, 2023) e com os dados disponíveis na plataforma GIview, (https://www.tmdn.org/giview/; consultado a maio de 2024), são apresentados todos os ODC nacionais e os produtos que controlam, estando apenas contabilizados os produtos agrícolas e géneros alimentícios devidamente registados nos regimes de qualidade. No entanto, é importante mencionar que durante a consulta destas duas fontes foram encontradas algumas incongruências em relação aos ODC, muito provavelmente devido ao facto de a lista da DGADR atualmente disponível datar de meados do ano passado. Além disso, foi verificado que 34 produtos não apresentavam um ODC em nenhuma das fontes, o que poderá significar que esses produtos não se encontram atualmente a ser comercializados como DOP/IGP/ETG, não sendo por isso necessário que possuam um ODC. 
Tabela 2. Organismos Delegados e de Certificação portugueses e respetivo número de produtos controlados (produtos agrícolas e género alimentícios registados nos regimes de qualidade da União Europeia).
	Organismos Delegados e de Certificação (ODC)
	Nº de produtos 

	Kiwa Sativa - Unipessoal, Lda.
	39

	TRADIÇÃO E QUALIDADE - Associação interprofissional para os produtores Agro-Alimentares Trás-os-Montes
	18

	CERTIS - Controlo e certificação, Lda.
	17

	AGRICERT - Certificação de Produtos Alimentares, Lda.
	15

	Comissão Técnica de Controlo e Certificação do Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas (RAA*)
	9

	BEIRA TRADIÇÃO - Certificação de Produtos da Beira, Lda.
	7

	CODIMACO - Certificação e Qualidade, Lda.
	4

	Comissão Técnica de Avaliação da Conformidade dos Produtos Agrícolas e dos Géneros Alimentícios da RAM*
	4

	ALS Life Sciences Portugal, S.A
	2

	Confraria do Queijo São Jorge
	1

	Sem ODC
	34


 *Nota: RAA – Região Autónoma dos Açores; RAM – Região Autónoma da Madeira
 Em último lugar, o Regulamento (CE) n.º 2074/2005, estipula no seu artigo 7.º uma derrogação ao Regulamento (CE) n.º 852/2004, em que define o que são alimentos com características tradicionais:
“1. […] alimentos que, nos Estados-Membros onde são fabricados tradicionalmente, são:
a) Reconhecidos historicamente como produtos tradicionais; ou
b) Fabricados de acordo com referências técnicas codificadas ou registadas ao processo tradicional, ou de acordo com métodos de produção tradicionais; ou
c) Protegidos como produtos tradicionais por legislação comunitária, nacional, regional ou local.”
Ainda no mesmo artigo, é também importante realçar que este refere que os EM podem conceder aos produtores destes alimentos derrogações individuais ou gerais de determinados requisitos, desde que sejam notificadas à Comissão posteriormente. Ora as DOP, IGP e ETG enquadram sem dúvida nesta definição de alimentos com características tradicionais, mas de forma a realçar que os produtos com estas denominações sejam abrangidos pelo artigo 7.º do regulamento, foi estabelecido a nível nacional, através do artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 9/2015, que são considerados como alimentos “com características tradicionais ou obtidos com métodos de produção tradicional” os géneros alimentícios que usufruem dos regimes DOP, IGP ou ETG, tal como os géneros alimentícios abrangidos pelo previsto no nº 3 do artigo 3.º do Regulamento 1151/2012 (revogado), cuja definição está agora presente no nº 3 do já abordado artigo 2.º do Regulamento 2024/1143. Este despacho atribui também à DGADR competências relativas à valorização e diversificação económica dos territórios, onde está incluído o reconhecimento dos alimentos tradicionais (ASAE, 2021).
Em Portugal existe ainda o Decreto-Lei n.º 41/2001, que aprova o estatuto do artesão e da unidade produtiva artesanal e que tem como objetivos oferecer uma maior valorização social e visibilidade aos artesãos, e respetivas atividades, e destacar a importância do artesanato como meio de preservação da identidade cultural do país e como catalisador da economia local. No entanto, foram posteriormente introduzidas alterações a este diploma, através do Decreto-Lei n.º 110/2002, devido à necessidade de distinguir os bens alimentares dos restantes produtos artesanais, visto que estes estão também sujeitos a outros conjuntos de regras específicas, nomeadamente as relativas à higiene e segurança alimentar, aos direitos do consumidor e à proteção do nome ou modo de produção. Ora neste regulamento, está definido como atividade artesanal a “atividade económica, de reconhecido valor cultural e social, que assenta na produção, restauro ou reparação de bens de valor artístico ou utilitário, de raiz tradicional ou contemporânea, e na prestação de serviços de igual natureza, bem como na produção e preparação de bens alimentares”. Já um artesão, é um trabalhador que desempenha uma atividade artesanal, com um domínio dos saberes e técnicas relativas a essa atividade, tal como um apurado sentido estético e perícia manual, e que para ser reconhecido necessita de uma “carta de artesão”, título emitido caso cumpram com os requisitos exigidos no decreto-lei. O mesmo acontece com as unidades produtivas artesanais e a “carta de unidade produtiva artesanal”, e, no caso dos géneros alimentícios, um dos requisitos exclusivos é a necessidade de a unidade produtiva cumprir as normas relativas à higiene, segurança e qualidade alimentar e de estar previamente licenciada. Tal como nos regimes de qualidade da UE, os artesãos podem mencionar na rotulagem e publicidade dos seus produtos o seu reconhecimento, através do símbolo que contém as expressões “Produzido por artesão reconhecido” ou “Produzido por unidade produtiva artesanal reconhecida” (Figura 1). Aliás, o uso indevido, isto é, por produtores que não possuem carta de artesão/unidade produtiva artesanal, das menções “fabrico artesanal”, “método artesanal” ou outras equivalentes, como “tradicional” e “caseiro”, na rotulagem dos alimentos contraria o artigo 7.º do Regulamento 1169/2011, uma vez que pode induzir em erro o consumidor, sendo por isso uma não conformidade (ASAE, 2021).
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Figura 1. Símbolo de reconhecimento de Unidade Produtiva Artesanal, retirado de: https://www.asae.gov.pt/newsletter2/asaenews-n-122-marco-2021/artesanal-tradicional-caseiro.aspx.

3.3. [bookmark: _Toc166840696]Os números dos alimentos registados
A lista dos produtos da UE com DOP ou IGP tem vindo a ser registada no anexo do Regulamento (CE) n.º 1107/96 da Comissão. Porém, a sua última atualização foi realizada em 2008 e, mantendo-se o diploma em vigor, este não contém as centenas de produtos DOP ou IGP reconhecidos depois dessa data. No entanto, os produtos já registados como DOP ou IGP, ou até que tenham efetuado o pedido para obter a indicação geográfica, podem ser consultados nas plataformas digitais de registo GIview e eAmbrosia, havendo nesta última também uma secção dedicada às ETG. Além disso, a principal diferença entre a eAmbrosia, a base de dados oficial da CE lançada em 2019 (DG AGRI, 2020a), e a mais recente GIview, fundada em novembro de 2020 como resultado de uma parceria entre o EUIPO e a Direção-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural da CE (DG AGRI), é que esta última permite que os agrupamentos de produtores forneçam diretamente informação mais pormenorizada, caso tenham permissão da autoridade competente nacional (DG AGRI, 2020b).
Através da consulta da plataforma oficial eAmbrosia, verificou-se que, até à data da realização deste trabalho (maio de 2024), estão registados 66 ETG e 3604 produtos com indicação geográfica, dos quais apenas 1693 são produtos agrícolas e géneros alimentícios, ou seja, mais de 50% das denominações registadas pertencem a produtos vitivinícolas e bebidas espirituosas. A distribuição das IG pelos três grupos de produtos está representada na Tabela 3. Seguidamente, na Tabela 4 pode ser consultado o número de produtos agrícolas e géneros alimentícios registados nos diferentes regimes de qualidade dos países pertencentes à UE e dos países fora da UE. Por último, é também importante mencionar que Portugal possui de momento nove denominações que apresentaram candidatura para registo, mais precisamente duas para DOP, três para IGP, uma para ETG e três bebidas espirituosas para IG.
[bookmark: _Hlk166597836]Tabela 3. Distribuição das indicações geográficas pelos tipos de produtos.
	Matriz Alimentar
	DOP
	IGP

	Produtos agrícolas e Géneros alimentícios
	717
	976

	Produtos vitivinícolas
	1195
	452

	Bebidas espirituosas
	264*


*Nota: As bebidas espirituosas carecem de distinção entre IGP e DOP.
Tabela 4. Produtos agrícolas e géneros alimentícios registados da União Europeia, países terceiros e Portugal.
	Reconhecimento
	UE
	Países terceiros 
	Portugal

	DOP
	662
	55
	67

	IGP
	820
	156 + 1*
	81

	ETG
	62
	4
	2


*Nota: A denominação Irish Grass Fed Beef está registada tanto pela Irlanda (UE) como pelo Reino Unido/Irlanda do Norte (fora da UE).
Para terminar, num estudo publicado pela CE em 2021 (DG AGRI, 2021b) foi divulgado que em 2017, as IG e as ETG representaram um valor de vendas superior a €77 mil milhões, dos quais cerca de 51% resultaram das vendas de vinho e apenas 3,1% representa as ETG. Este valor representou 7% das vendas do setor alimentar e bebidas da Europa. Além disso, em relação a 2010, que é o ano mais antigo representado no relatório, houve um aumento das vendas em 42% no geral para as IG/ETG, e a tendência é que as vendas continuem a crescer de ano para ano. Em relação aos valores gerados pelos EM, a Itália e a França foram os países que mais venderam produtos com IG/ETG, ambas com valores superiores aos €15 mil milhões. Já Portugal, foi o sexto EM que mais vendeu, tendo arrecadado um total €1,8 mil milhões em vendas, o que representou um crescimento de 49% em 2010, e das quais 91% corresponderam ao setor vitivinícola e apenas 9% aos produtos agrícolas e géneros alimentícios. Por último, é interessante destacar que a maioria das vendas da UE dos produtos com IG/ETG, cerca de 58%, foram realizadas nos mercados nacionais, ao passo que mais de um quinto (22%) foram em exportações para países fora da UE.


4. [bookmark: _Toc166840697]FOOD QUALITY – QUALIDADE ALIMENTAR
No capítulo anterior foram descritos os regimes de qualidade criados pela UE para proteger determinados produtos, dentro e fora do território da União, contra o seu uso incorreto ou fraudulento, garantindo ao mesmo tempo que as suas qualidades particulares sejam corretamente divulgadas e que os seus produtores sejam compensados de forma justa. Estes produtos, têm uma qualidade associada à sua origem geográfica ou ao método como são produzidos (EUFIC, 2021). Mas o que é ao certo a qualidade nos alimentos? A verdade é que não existe uma definição categórica. No passado, a qualidade de um alimento correspondia à ausência de defeitos ou de adulteração. Mais tarde, passou-se a basear-se nas propriedades pretendidas pelo consumidor, como as características organoléticas e os benefícios nutricionais dos alimentos. Atualmente, a qualidade abrange também o método de produção, como acontece na produção biológica e nos produtos tradicionais. Ou seja, é possível dividir a qualidade alimentar em duas vertentes: uma objetiva, que são as características físico-químicas mensuráveis de um alimento, e uma mais subjetiva, associada às expectativas e visão do consumidor (KC-FFQ, 2021). Esta última pode ainda ser separada em características intrínsecas e extrínsecas do alimento. As intrínsecas são as que podem ser analisadas com os sentidos, como por exemplo a cor, o cheiro e o sabor do alimento, enquanto as extrínsecas não são tangíveis, mas continuam a ser uma parte do alimento, que é o caso da sua origem, a forma como é produzido e até mesmo o impacto ambiental que tem, características estas normalmente utilizadas na publicidade do produto (EUFIC, 2021; KC-FFQ, 2021). Resumindo, a qualidade alimentar inclui todas as propriedades que influenciam o valor de um alimento para o consumidor e estas podem variar conforme o consumidor. Por exemplo, a UE menciona apenas nove  destas propriedades (segurança, origem, valor nutricional, organolética, autenticidade, conveniência, funcionalidade, estética e a ética) (KC-FFQ, 2021), enquanto Peri (2006), elabora um modelo analítico da qualidade alimentar com base em 13 requisitos do consumidor (segurança, nutricionais, sensoriais, conformidade com o padrão do produto, ética, contexto de produção, certificação, rastreabilidade, estética da embalagem, informação, conveniência, disponibilidade e preço). 
Por outro lado, dentro do universo do risco alimentar existem várias categorias específicas que representam os tipos de risco associados a cada uma delas, conforme a intencionalidade das ações e se as consequências dessas ações afetam a saúde pública ou não. Estas são a qualidade alimentar, a fraude alimentar, a segurança alimentar e a defesa alimentar, representadas na matriz de risco alimentar (Figura 2). Sendo assim, é possível observar-se que o risco associado à qualidade alimentar resulta de atos não intencionais, com consequências que vão resultar num ganho económico para o infrator (Spink et al., 2019). Ocasionalmente, atos intencionais podem levar a problemas não intencionais e isto pode acontecer tanto nos casos de qualidade alimentar, como nos de segurança alimentar e, além disso, as falhas na qualidade alimentar podem, por vezes, causar incidentes na segurança alimentar (Robson et al., 2021).
Em rigor, a qualidade figura entre as características mais valorizadas pelo consumidor nas suas opções de compra, mas é também igualmente importante para os produtores, principalmente porque vai determinar qual o valor que vai ser atribuído ao seu produto. Aliás, os produtos protegidos pelos regimes de qualidade normalmente são mais caros que os seus homólogos não protegidos, não só devido à sua diferença de qualidade, mas também porque a sua produção tende a ser mais dispendiosa. Por exemplo, os produtos com indicação geográfica têm que cumprir vários requisitos, como a utilização de recursos da região, o que muitas vezes não é economicamente rentável (EUFIC, 2021). Adicionalmente, num estudo realizado pela UE a respeito do valor económico dos regimes de qualidade em 2017, foi descrito que os produtos abrangidos pelos regimes atingem, em média, o dobro do valor de vendas dos produtos equivalentes que não são certificados (DG AGRI, 2021b).
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Figura 2. Classificação dos riscos (associados aos géneros) consoante a intencionalidade da ação dos operadores económicos e a natureza do impacto no consumidor; adaptada de Spink & Moyer (2011).


5. [bookmark: _Toc166840698]FOOD FRAUD – FRAUDE ALIMENTAR
Apesar de estarem por vezes relacionadas, a questão da fraude alimentar difere da segurança alimentar, em virtude da última se focar nos perigos alimentares, enquanto a primeira se preocupa com as infrações que visem o lucro económico. Como iremos perceber adiante, a fraude alimentar pode abranger várias situações, como por exemplo a falsificação de alimentos, a contrafação e a usurpação de menções associadas à qualidade, tais como DOP, IGP e ETG (ASAE, 2022f). Na verdade, os produtos tradicionais são muitas vezes vítimas de casos de fraude alimentar, não só pela sua elevada qualidade, mas também pela influência que a origem geográfica de um produto tem no consumidor na atualidade. Por isso, no âmbito da proteção deste tipo de produtos, é pertinente perceber não só o que é ao certo a fraude alimentar, os tipos que existem e quais os fatores determinantes que levam ao ato, mas também compreender a legislação que está associada a esta questão e que medidas estão a ser tomadas para a combater.

5.1. [bookmark: _Toc166840699]Um problema, várias definições
A fraude alimentar é um problema que existe há séculos, essencialmente desde que existe comércio de géneros alimentícios. No entanto, só recentemente é que esta adversidade tem recebido uma maior atenção, principalmente devido aos incidentes de larga escala que ocorreram nos últimos anos, como por exemplo o “escândalo da carne de cavalo” em 2013 (Hassoun et al., 2020).  Acredita-se que este crescimento da fraude alimentar seja devido em parte à globalização das cadeias de abastecimento e à introdução de sistemas de distribuição cada vez mais complexos (Brooks et al., 2021), que, apesar das suas vantagens, vão levar a um maior distanciamento entre o produtor e o consumidor final.  
Apesar de não existir um valor exato para o dano que a fraude alimentar causa, o prejuízo económico global é bastante elevado, sendo que várias fontes estimam um custo económico mundial acima dos 30 mil milhões de euros por ano, e de 8 a 12 mil milhões de euros por ano só na UE (ASAE, 2022d; Brooks et al., 2021; KC-FFQ, 2020; FAO, 2021). Além do prejuízo económico, que na maioria dos casos é a principal ou única complicação, os casos de fraude alimentar podem impactar direta ou indiretamente a segurança alimentar, constituindo assim um risco para a saúde pública, podendo mesmo resultar na morte de pessoas, como foi observado em escândalos que aconteceram recentemente (os casos do leite chinês com melamina em 2008 e o do óleo de colza desnaturado com anilina e vendido como azeite em Espanha em 1981). Por fim, a fraude alimentar também tem um impacto negativo no setor alimentar, visto que vai resultar numa perda de confiança por parte do consumidor nas indústrias, nas marcas, nos operadores económicos (OE) e principalmente nas entidades responsáveis pelo controlo da segurança alimentar (Brooks et al., 2021; Everstine, Hellberg, et al., 2021; Roberts et al., 2022; Winkler B. et al., 2023).
[bookmark: _Hlk167528703]Mas então o que é ao certo a fraude alimentar? Atualmente ainda não há uma definição consensual, nem a UE estabeleceu uma definição legal para o que é a fraude alimentar, o que leva a existência de diferentes definições para este conceito (Roberts et al., 2022; Robson et al., 2021). Para a UE, a fraude alimentar pode ser definida como a colocação de produtos no mercado com o intuito de enganar o consumidor, geralmente com o objetivo de haver um ganho económico, podendo por isso ser também chamada de adulteração economicamente motivada (AEM) (KC-FFQ, 2020). Aliás, de acordo com a Comissão, existem quatro critérios que precisam de estar presentes para uma situação ser suspeita de fraude alimentar: (i) violação da legislação alimentar da UE, (ii) ganho económico, (iii) intencionalidade e (iv) engano ao consumidor (KC-FFQ, 2020). Já a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) faz corresponder a fraude alimentar ao logro intencional do cliente acerca da qualidade e/ou do conteúdo do alimento adquirido pelo consumidor, e este ato é praticado com a intenção de obter uma vantagem injusta, na maioria das vezes económica, para o vendedor (Roberts et al., 2022). Nos Estados Unidos, a United States Pharmacopeia define fraude alimentar como um termo coletivo que abrange a substituição deliberada, a adição, adulteração ou deturpação de alimentos, ingredientes alimentares ou embalagens de alimentos, ou a realização de declarações falsas ou enganadoras sobre um produto para ganho económico (Pustjens et al., 2016), enquanto a U.S. Food and Drug Administration, a entidade responsável pela segurança alimentar nos Estados Unidos, faz a distinção entre AEM e fraude alimentar, sendo a primeira a substituição ou adição, intencional e fraudulenta, de uma substância com o intuito de aumentar o valor aparente do produto ou de reduzir o custo de produção, e o último definido especificamente como uma AEM  que ocorre em alimentos (FDA, 2024). 
Resumindo, a maioria das definições concorda que a fraude alimentar é a colocação intencional de um alimento à venda com o objetivo de enganar o consumidor e de se obter algum tipo de ganho, na maioria das vezes financeiro. No entanto, esta ausência de uma definição universal e consistente é considerado um obstáculo no desenvolvimento de legislação direcionada à abordagem à fraude alimentar (Robson et al., 2021), o que leva a acreditar que a sua criação seria um passo importante na harmonização global do combate à fraude alimentar (Everstine, Hellberg, et al., 2021).

5.2. [bookmark: _Toc166840700]Tipos de fraude e quais as mais comuns
A fraude alimentar não é apenas um único tipo de problema, podendo haver várias situações que podem constituir um caso de fraude com géneros alimentícios. Aliás, a CE descreve a existência de sete tipos de fraude alimentar, que podem tanto ocorrer individualmente como combinadas entre si (KC-FFQ, 2020): 
· Diluição – adição de um ingrediente líquido (e.g. água) de baixo valor;
· Substituição – substituição de um ingrediente, ou parte do produto, por outro de valor inferior;
· Ocultação – esconder a qualidade inferior dos ingredientes ou do produto;
· Rotulagem incorreta – colocar uma alegação falsa na rotulagem de forma a obter ganhos económicos;
· Aprimoramento não-autorizado – adição de componentes desconhecidos ou não-declarados ao produto alimentar para melhorar a sua aparência; 
· Contrafação – copiar o nome da marca, o tipo de embalagem, a receita, o método de processamento, etc. de produtos alimentares para obter ganhos económicos;
· “Grey market” – venda de produto genuíno não declarado fora dos devidos mercados ou de produtos ilegalmente produzidos.  
Por outro lado, a ASAE divide a fraude alimentar em duas categorias (ASAE, 2022d):
· Práticas fraudulentas ou enganosas – a intenção de enganar nas relações negociais por quem fabrique, transforme, importe, exporte, tenha em depósito ou exposto para venda, venda ou coloque em circulação géneros alimentícios falsificados, fazendo os passar por autênticos, de natureza diferente ou de qualidade e quantidade inferiores às que afirmar possuírem ou aparentarem; 
· Adulteração de géneros alimentícios por motivação económica – a existência de casos de anormalidade, suscetível ou não de criar perigo para a vida ou saúde e integridade física, quando estão em causa géneros alimentícios falsificados, através de adição, subtração ou substituição, parcial ou total, de substâncias ou ingredientes, desde que por motivação económica.
Num estudo realizado por Everstine et al. (2024), em que foi feito um apanhado de 7238 casos de fraude alimentar entre 1980 e 2022, verificou-se que os tipos de fraude mais vezes observado, com cerca de 81%, foram as fraudes por diluição ou substituição, seguindo-se o aprimoramento não-autorizado (14%) e a rotulagem incorreta. No entanto, Brooks et al. (2021) observaram, através da análise dos relatórios mensais do Centro Comum de Investigação (JRC) da CE a respeito da fraude alimentar, que, entre 2014 e 2020, a maioria dos casos observados foram “rotulagem incorreta” e “ocultação da origem”, sugerindo que os tipos de fraude mais predominantes já não são os relacionados com a adulteração dos géneros alimentícios, mas sim os pertencentes ao grupo das práticas fraudulentas ou enganosas anteriormente descrito. 
Aliás, feita uma análise aos já mencionados relatórios mensais do JRC, onde são sumarizadas todas as situações de fraude relatadas a nível mundial, desde janeiro de 2023 até abril de 2024, foi possível verificar que, num total de 577 relatos, foram observadas 395 situações de “Grey Market”, 136 de adulteração, 70 de rotulagem incorreta e/ou falsificação da documentação e 46 de contrafação, sendo que muitas destas situações correspondiam a mais que um tipo de fraude (KC-FFQ, 2024). Na Figura 3 pode ser observada a distribuição dos diferentes tipos de fraude pelos meses pertencentes ao período acima mencionado. Apesar de inicialmente a adulteração parecer estar mais presente que a rotulagem incorreta e que a falsificação da documentação, a verdade é que muitos dos casos de “Grey Market” estão relacionados com falta de documentação, não sendo possível por isso confirmar qual a origem do produto, o que vem a confirmar o ponto de vista de Brooks et al. (2021). No caso de Portugal, as situações de fraude detetadas em 2022 relacionavam-se com (i) a falta do licenciamento devido para o exercício de determinada atividade, (ii) os alimentos falsificados por adição ou subtração, (iii) o incumprimento das regras relativas às práticas leais de informação ao consumidor, (iv) a alteração da origem, (v) a falsificação de documentos e o (vi) uso indevido de expressões ou símbolos na rotulagem dos produtos (DGAV, 2023). 
[bookmark: _Hlk166834876][bookmark: _Hlk168342809]Figura 3. Tipos de fraude relatados globalmente entre janeiro de 2023 e abril de 2024, com base nos relatórios mensais do Centro Comum de Investigação (KC-FFQ, 2024).
Por fim, é também importante mencionar que diferentes alimentos têm diferente suscetibilidade à fraude alimentar; isto é, há determinados géneros alimentícios que são considerados as “vítimas do costume”, em virtude de ser bastante comum ocorrerem situações de práticas fraudulentas com esses alimentos, principalmente os que têm origem animal (Hassoun et al., 2020). Por exemplo, a CE refere que os alimentos mais vezes presentes em casos de fraude alimentar são azeite, leite, mel, açafrão, sumos de laranja ou maçã, vinho, extrato de baunilha e os produtos da pesca (KC-FFQ, 2020), o que vai ao encontro dos produtos descritos por Brooks et al. (2021), que apenas acrescenta a carne e o chá à lista. Além disso, entre 1980 e 2022, os três grupos de alimentos mais vezes observados em casos de fraude foram em primeiro lugar os lacticínios, seguindo-se o pescado e depois a carne e derivados (Everstine et al., 2024). Já em Portugal, de acordo com o relatório do Plano Nacional de Controlo Plurianual (PNCP), referente a 2022, os bens alimentares que mais vezes foram alvos de práticas fraudulentas foram o pescado, as carnes e derivados, as bebidas alcoólicas, o azeite, as especiarias, as refeições pré-cozinhadas, os suplementos alimentares, os produtos hortofrutícolas, o mel e os ovos. 

5.3. [bookmark: _Toc166840701]Legislação no combate à fraude alimentar
Como já foi referido anteriormente, não existe nenhuma legislação na UE diretamente direcionada à fraude alimentar, sendo esta abordada indiretamente através da violação da legislação alimentar (Robson et al., 2021). Nessa circunstância, é importante perceber de que forma esta legislação está relacionada com a fraude. Ora o Regulamento (CE) n.º 178/2002, que determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (EFSA) e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios, define legislação alimentar como “as disposições legislativas, regulamentares e administrativas que regem os géneros alimentícios em geral e a sua segurança em particular, a nível quer comunitário quer nacional; abrange todas as fases da produção, transformação e distribuição de géneros alimentícios, bem como de alimentos para animais produzidos para, ou dados a, animais produtores de géneros alimentícios”. No mesmo regulamento, é importante realçar o artigo 8.º, que refere que a legislação alimentar tem como objetivo a proteção dos interesses dos consumidores e pretende prevenir “práticas fraudulentas ou enganosas, a adulteração de géneros alimentícios e quaisquer outras práticas que possam induzir em erro o consumidor”, ou seja, proteger o consumidor contra os vários tipos de fraude alimentar. 
De seguida, temos o Regulamento (UE) n.º 2017/625, relativo aos controlos oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria de géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre saúde e bem-estar animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos, que refere no artigo 9.º que as autoridades competentes devem realizar regularmente controlos oficiais de todos os operadores, com base no risco e com uma frequência adequada, tendo em conta “Quaisquer informações que apontem para a probabilidade de os consumidores poderem ser induzidos em erro, nomeadamente quanto à natureza, identidade, propriedades, composição, quantidade, durabilidade, país de origem ou local de proveniência, método de fabrico ou de produção de géneros alimentícios”.  O mesmo artigo refere ainda que estes controlos oficiais devem também ser realizados “a fim de identificar eventuais infrações intencionais […] cometidas por meio de práticas fraudulentas ou enganosas, tendo em conta as informações relativas a essas infrações, partilhadas através dos mecanismos de assistência administrativa previstos no regulamento, e outras informações que apontem a possibilidade de tais infrações”. Além disso, é também relevante mencionar no mesmo regulamento o artigo 1.º que refere que este é aplicável aos controlos oficiais realizados para verificar o cumprimento das regras, quer sejam estabelecidas ao nível da União quer sejam adotadas pelos EM, destinadas a aplicar a legislação da União nos domínios relativos, nomeadamente à utilização e à rotulagem das DOP, IGP e ETG.
Por outro lado, é também importante referir o Regulamento 1169/2011, relativo à prestação de informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, que constitui uma importante base na proteção do consumidor em relação à informação sobre os géneros alimentícios, estabelecendo os princípios, requisitos e responsabilidade gerais que regem a informação sobre os géneros alimentícios, mais precisamente sobre a sua rotulagem. Este regulamento tem como objetivo assegurar que o consumidor, ao comprar um produto, não seja induzido em erro acerca da identidade, das propriedades e dos ingredientes desse produto (Everstine, Popping, et al., 2021) e indica quais as menções obrigatórias genéricas, bem como, as menções obrigatórias complementares para alguns produtos específicos, que devem estar presentes na rotulagem. Além disso, como já foi referido anteriormente, o artigo 7.º deste diploma estabelece que o consumidor não deve ser induzido em erro pela informação sobre os géneros alimentícios, especialmente no que respeita às características do género alimentício, como a sua natureza, propriedades, composição, quantidade, durabilidade, local de proveniência e método de produção. O mesmo artigo menciona também que não devem ser atribuídos aos alimentos efeitos que não possuem nem deve ser sugerido que um alimento possui características especiais quando todos os alimentos idênticos possuem essas mesmas características. O incumprimento deste artigo, e de outros do mesmo regulamento, constitui uma contraordenação económica grave segundo o Decreto-Lei n.º 26/2016.
Por fim, na página da ASAE relativa à fraude alimentar (ASAE, 2022d) é feita uma alusão ao Decreto-Lei n.º 28/84, que tipifica o regime em vigor em matéria de infrações antieconómicas e contra a saúde pública. Este especifica as sanções para os crimes e contraordenações previstos nesse diploma, como por exemplo os que são “Contra a genuinidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios e aditivos alimentares”, a “Fraude sobre mercadorias” e a “Detenção de quaisquer substâncias ou utensílios que possam ser utilizados na falsificação de géneros alimentícios”. Adicionalmente, no Decreto-Lei n.º 110/2018, que corresponde ao Código da Propriedade Industrial, estão também explicadas as infrações relacionadas com a violação dos direitos de propriedade industrial, como a “Contrafação, imitação e uso ilegal de marca”, a “Concorrência desleal” e também a “Violação e uso ilegal de denominação de origem ou de indicação geográfica”. Nas Tabelas B1 e B2 (Anexo B) podem ser consultadas as descrições das práticas fraudulentas nos alimentos mencionadas acima e as respetivas sanções, sendo aplicáveis o Código Penal (e Código de Processo Penal e legislação complementar, subsidiariamente), no caso dos crimes, e o Regime Jurídico das Contraordenações Económicas para as contraordenações. 

5.4. [bookmark: _Toc166840702]O porquê da fraude alimentar e como a combater
Antes de se começar a discutir os métodos para combater a fraude alimentar é importante reconhecer quais as situações que podem levar uma pessoa a cometer algum tipo de ato fraudulento. De acordo com Pustjens et al. (2016), existe um “triângulo” da fraude alimentar formado por três vértices: oportunidade, motivação e racionalização. A oportunidade pode surgir devido a um controlo interno incipiente, a uma má supervisão da gestão ou a abuso de poder. A motivação é uma necessidade ou pressão que, normalmente nos casos da fraude alimentar, é o ganho económico. Por fim, a racionalização consiste na criação de uma desculpa para justificar a fraude. Ou seja, pode-se dizer que o risco de ocorrer uma situação de fraude alimentar é maior quando há um potencial de lucro superior ao risco de ser detetado e as possíveis consequências não sejam suficientes para dissuadir a sua consumação (ASAE, 2022d; Everstine et al., 2013). 
A deteção de casos de fraude alimentar pode ser bastante complicada, apresentando vários desafios, começando pelo facto de serem atos conscientes e direcionados a evitar a sua deteção (Everstine et al., 2013; FAO, 2021). Por outro lado, sem os conhecimentos e instrumentos específicos, pode ser impossível para os consumidores detetarem alimentos fraudulentos, apesar de, por vezes, ser possível identificar embalagens ou rótulos falsificados. Além disso, nem sempre é clara a linha que separa a fraude, através de publicidade enganosa, do marketing para promover o produto (ASAE, 2022d; FAO, 2021). Também o aumento do número de pessoas a procurar alimentos alegadamente de maior valor, como por exemplo orgânicos, vegetarianos ou até de animais criados ao livre, acaba por ter como consequência um aumento do risco de fraude com estes alimentos, pois este aumento da procura faz com que surja uma oportunidade de ter um maior lucro económico. Existem ainda casos relatados de impostores a utilizar selos legítimos, mas que foram obtidos de forma ilícita (Brooks et al., 2021). Por último, a falta de recursos nos organismos de inspeção, a inspeção pouco frequente e ineficaz e a comunicação inadequada entre diferentes autoridades de fiscalização, são exemplos de problemas que podem levar a uma deficiente identificação de atividades fraudulentas (Brooks et al., 2021).  
Por outro lado, tal como já foi referido anteriormente, a ausência de uma definição legal e única de fraude alimentar é também uma das barreiras para um eficaz combate à fraude, na medida em que pode levar a discrepâncias (iniquidade) na avaliação e sanção por parte das entidades reguladoras (Robson et al., 2021). Além disso, as autoridades competentes de diversos países já realçaram a necessidade de novas diretrizes internacionais de apoio ao combate à fraude (Roberts et al., 2022). Num estudo realizado por Spink e colaboradores (2019), foi feito um inquérito a elementos de autoridades da segurança alimentar de diferentes países, dos quais 97% responderam que gostavam de receber mais orientações e informações de boas práticas, acerca de como prevenir e gerir situações de fraude alimentar. Por isso mesmo, é importante que a UE, ou pelo menos o governo de cada país, estabeleça uma definição precisa do que é a fraude alimentar, de forma a trazer soluções mais bem direcionadas e também mais relevância à gravidade deste problema (FAO, 2021). 
É também importante que haja alguma cooperação estratégica, não só entre os diferentes níveis de governação e autoridades de um país, mas também entre as diferentes nações, podendo discutir entre si quais os incidentes de fraude mais comuns e como os podem prevenir (Roberts et al., 2022). Desta forma, para apoiar o combate à fraude alimentar, a UE criou em julho de 2013 a Food Fraud Network (FFN), constituída pela Comissão e pelos 27 EM, e também pela Noruega, Islândia e Suíça (DG SANTE, s.d.-b). Esta rede proporciona um contacto constante entre os países que a englobam, o que vai permitir uma rápida troca de informações entre as suas autoridades competentes (que no caso de Portugal é a ASAE o ponto de contato nacional) sempre que seja detetada num controlo oficial uma possível situação de fraude, contribuindo desta forma para uma melhor cooperação entre as nações (ASAE, 2023a; Everstine, Popping, et al., 2021; Robson et al., 2021). Isto é feito através de um sistema de informação, o Sistema de Assistência e Cooperação Administrativa, onde são reportadas aos EM as situações de incumprimento da legislação alimentar, mas que não representem um risco para a saúde, visto que estas situações devem ser notificadas no Sistema de Alerta Rápido para Alimentos para Consumo Humano e Animal, mais conhecido como RASFF (ASAE, 2023a; DG SANTE, s.d.-a). Além disso, a unidade da fraude alimentar da UE é também constituída pelo JRC, pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude e pela Europol, estando estes dois últimos encarregados da realização de investigações direcionadas à corrupção e fraude, inclusive à alimentar. Já o JRC, além de elaborar os relatórios mensais mencionados no subcapítulo 5.2., também possui um laboratório para o desenvolvimento de métodos analíticos de deteção de fraude alimentar (DG SANTE, s.d.-b; Everstine, Popping, et al., 2021).
[bookmark: _Hlk166768051]Por outro lado, a Iniciativa Global de Segurança Alimentar (GFSI) é uma organização privada que controla e aprova vários organismos de auditorias de segurança alimentar e define critérios de referência para os requisitos de segurança alimentar, o que possibilita uma uniformização das fiscalizações realizadas no setor alimentar (Everstine, Popping, et al., 2021; Safe Food Alliance, 2019). Ora para reforçar o combate à fraude alimentar, em 2018 a GFSI passou a exigir, como requisitos para os seus programas de certificação, a implementação de uma Avaliação da Vulnerabilidade à Fraude Alimentar (FFVA) e o seu respetivo registo, bem como de planos de controlo, aplicáveis a todos os produtos. Para entender melhor o propósito da FFVA, é importante compreender primeiro a diferença entre vulnerabilidade e risco, dois conceitos que estão relacionados, mas diferentes entre si. Uma vulnerabilidade é algo que cria uma oportunidade para um determinado incidente, ou seja, consiste na suscetibilidade de um sistema a um perigo, neste caso a fraude alimentar. Já o risco é considerado a probabilidade de ocorrem prejuízos associados a esse perigo; assim, na fraude alimentar, o risco pode ser definido como a combinação da probabilidade de ocorrer fraude alimentar com as respetivas consequências, tendo em consideração os possíveis perigos e vulnerabilidades (Barrere et al., 2020; Spink et al., 2017). Posto isto, é importante realçar que o objetivo desta FFVA não é detetar a fraude em si, mas sim perceber quais as vulnerabilidades que podem permitir o surgimento de uma situação de fraude e, posteriormente, implementar medidas de forma reduzir o risco. Falamos por isso de uma estratégia de controlo baseada na mitigação, uma vez que os recursos disponíveis vão ser destinados aos alimentos mais vulneráveis à fraude (Barrere et al., 2020). Por exemplo, a revisão do histórico de casos de fraude alimentar, a deteção dos possíveis motivadores económicos e a avaliação da cadeia de fornecimento e respetivos fornecedores, são tipos de critérios que podem ser utilizados numa FFVA (Everstine, Popping, et al., 2021). 
Ainda em relação à GFSI, esta organização também desenvolveu a metodologia Avaliação de Vulnerabilidades e Controlo de Pontos Críticos (VACCP), de forma a alinhar-se à terminologia da Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos, o reconhecido sistema HACCP da segurança alimentar. Através da adoção do sistema VACCP, do qual vai fazer parte a FFVA, os OE do setor alimentar vão possuir mais uma ferramenta para reduzir os riscos de fraude alimentar (Barrere et al., 2020; FAO, 2021). No entanto, segundo Barrere et al., 2020, muitos operadores da indústria alimentar consideram difícil a implementação de uma FFVA, principalmente devido ao facto de não existir um consenso reconhecido mundialmente. Por esse motivo, nesse mesmo trabalho de Barrere e colaboradores (2020), os autores decidiram expor quais as ferramentas disponíveis publicamente que permitem elaborar uma FFVA, tal como sintetizaram o procedimento geral de uma FFVA com base num consenso de um trabalho prévio.
[bookmark: _Hlk168343168]O recurso a métodos analíticos e a implementação de sistemas de rastreabilidade são também importantes ferramentas para mitigar o risco de fraude e garantir a autenticidade dos alimentos (Brooks et al., 2021; Everstine, Popping, et al., 2021). Os primeiros são essenciais para reconhecer as propriedades físico-químicas dos alimentos e conseguir detetar se houve alguma contaminação ou adulteração dos mesmos; no entanto, a realização de análises é sempre mais complexa e dispendiosa, e nem sempre prontamente disponível (Brooks et al., 2021; Butler et al., 2021). Entre os métodos mais comuns, figuram os cromatográficos, a análise de isótopos, os métodos moleculares, os imunológicos, a análise de elementos e a espectroscopia vibracional (Brooks et al., 2021; Lees & Reimann, 2021; Pustjens et al., 2016). Por outro lado, garantir a rastreabilidade dos produtos, tanto a montante como a jusante, é uma forma de contribuir para o aumento da transparência da cadeia de abastecimento alimentar, visto que permite garantir a autenticidade de um produto ou dos seus ingredientes. A utilização de novas tecnologias para sistemas de rastreabilidade digitais tem sido cada vez mais essencial para um rápido rastreio dos produtos até à sua origem. Um exemplo disso é o sistema de cadeia de blocos, também conhecido como blockchain, que, apesar de ainda estar numa fase inicial, tem conquistado uma popularidade crescente no setor alimentar, uma vez que este sistema permite um registo seguro de informações dos produtos em cada fase da cadeia de abastecimento alimentar (Brooks et al., 2021; Psomiadis, 2021; Robson et al., 2021). Na Figura 4, pode ser observado um esquema que representa a circulação de informação numa cadeia de abastecimento alimentar que utiliza o sistema blockchain. Adicionalmente, numa comunicação de 2020 da CE, acerca da proteção da propriedade intelectual, é abordada a utilização de novas tecnologias, como o sistema de cadeia de blocos e até a inteligência artificial, com o objetivo de melhorar a eficácia da proteção dos direitos de propriedade intelectual, especialmente no caso dos produtos com IG, evitando assim mais situações de fraude (Comissão Europeia, 2020).  
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[bookmark: _Hlk168344411]Figura 4. Sistema blockchain num exemplo genérico de cadeia de abastecimento alimentar; adaptada de Chandra et al. (2019)
Por último, é importante lembrar que os intervenientes de toda a cadeia alimentar podem ajudar no combate à fraude alimentar. No seu website, a ASAE enumera algumas medidas que os OE da área alimentar podem tomar para evitar situações de fraude, nomeadamente (i) a aquisição dos produtos de fornecedores que saibam que são de confiança, (ii) verificar a autenticidade dos ingredientes que utilizam, (iii) conhecer a legislação alimentar, de forma a cumprir todos os requisitos relativos à rotulagem e composição dos alimentos, (iv) seguir as boas práticas da produção e importação de alimentos e, por fim, (v) alertar a ASAE em situações de suspeita de fraude alimentar. Já relativamente ao consumidor, compete-lhe verificar de uma forma cuidadosa os rótulos dos géneros alimentícios, de forma a detetar algo suspeito e, caso se confirme essa situação, comunicar a suspeita à ASAE (ASAE, 2022c). 


6. [bookmark: _Toc166840703]A AUTORIDADE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E ECONÓMICA 
Tal como já foi mencionado em capítulos anteriores, a ASAE é, em Portugal, a autoridade competente no âmbito do controlo oficial dos géneros alimentícios, tendo por isso a responsabilidade de verificar o cumprimento da legislação alimentar desde a produção primária até à venda dos géneros alimentícios (inclusive a venda online), abrangendo por isso a transformação, a embalagem, o armazenamento, o transporte e a distribuição dos mesmos (ASAE, 2022a). É também importante sublinhar que a ASAE é reconhecida como autoridade competente, através do Decreto-Lei n.º 113/2006, que estabelece as regras de execução dos Regulamentos 852/2004 e 853/2004 a nível nacional. Para além disso, a ASAE é também Órgão de Polícia Criminal, tendo a obrigação de assistir as autoridades judiciárias (atuando na sua dependência funcional) ou, atuando por iniciativa própria, colher notícia dos crimes e impedir, quanto possível, as suas consequências. Tem também a competência de descobrir os agentes responsáveis por atos ilícitos e levar a cabo os atos necessários e urgentes destinados a assegurar os meios de prova, conforme descrito nos artigos 55.º e 56.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87 (ASAE, 2023c). A ASAE é ainda, desde 2007, um “Ponto Focal” da EFSA, funcionando assim como um centro de cooperação técnica e científica entre a EFSA e as Autoridades Nacionais pertinentes (ASAE, 2023b). A orgânica desta autoridade está detalhada no Decreto-Lei n.º 194/2012.
Em relação à forma de desempenho de atividades, a ASAE pode atuar de duas maneiras: preventiva (ou proativa) e repressiva (ou reativa). Sendo uma entidade gestora do risco, é conveniente destacar o trabalho proativo, cuja atuação segue um plano baseado na avaliação do risco de acordo com as especificidades regionais, a sazonalidade de certas atividades económicas, o tecido económico nacional, os compromissos de cooperação e as recomendações da CE, conforme previsto no artigo 9.º do Regulamento 2017/625. Exemplos destas ações de controlo são o Plano Nacional de Fiscalização Alimentar (PNFA) e o Plano Nacional de Colheita de Amostras (PNCA), sendo os mesmos preparados anualmente. Em relação à atuação reativa, o PNFA compreende as ações realizadas com base em (i) denúncias e reclamações, (ii) não conformidades detetadas em amostras colhidas no âmbito do PNCA (ou de outros planos de controlo em que a ASAE esteja envolvida), (iii) notificações de sistemas de alerta como o RASFF ou de redes de troca de informações, (iv) situações de emergência alimentar (v) investigações internas efetuadas pela ASAE, (vi) pedidos de cooperação por outras autoridades ou (vii) operações determinadas pelo Inspetor-Geral da ASAE (ASAE, 2022a). 
Logicamente, sendo a autoridade especializada na segurança alimentar e na fiscalização económica, a ASAE é a principal entidade nacional no combate ativo à fraude alimentar. Desta forma, no âmbito do PNFA, a ASAE realiza um conjunto de ações planeadas (Plano Operacional de Práticas Fraudulentas na Área Alimentar - POPFAA) destinadas a verificar a existência de práticas fraudulentas em todo o circuito comercial alimentar (ASAE, 2022e). No entanto, além da proteção dos alimentos tradicionais contra situações de fraude, através do POPFAA, a ASAE também monitoriza estes produtos através de ações de fiscalização direcionadas a este grupo de produtos ou, ainda, através de ações transversais onde estes sejam abrangidos. 
Por último, é também importante mencionar o Plano Nacional de Controlo Plurianual (PNCP) e a contribuição da ASAE para o mesmo. Como está disposto pelos artigos 109.º e 110.º do Regulamento 2017/625, as autoridades competentes dos EM devem garantir que os controlos oficiais previstos no regulamento sejam efetuados com base num PNCP. Este permite obter uma visão geral da estrutura dos sistemas de controlo oficial de cada EM e de que forma as diferentes autoridades competentes cooperam entre si. O plano é coordenado por apenas um órgão selecionado por cada EM, que, em Portugal, é a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária. Este plano prevê ainda a sua auditoria, assim como a formação do pessoal das autoridades competentes. O contributo da ASAE para o PNCP é feito através dos planos anteriormente mencionados: o PNFA e o PNCA (ASAE, 2022b). Além disso, os EM devem apresentar anualmente à CE um relatório com os resultados de todos os controlos oficiais realizados no ano anterior, como previsto no artigo 113.º do mesmo regulamento.

6.1. [bookmark: _Toc166840704]Proteção dos produtos tradicionais 
6.1.1. [bookmark: _Toc166840705]Plano Nacional de Controlo Plurianual 2022
Os controlos oficiais realizados em 2022 no âmbito da utilização e rotulagem das DOP, IGP e ETG estão presentes no PNCP, com dados proporcionados por quatro autoridades competentes, cada uma com competências próprias em setores diferentes: a ASAE, a DGADR, o Instituto da Vinha e do Vinho e o Instituto dos Vinhos do Douro e Porto. A DGADR, responsável pelos controlos dos regimes de qualidade nos géneros alimentícios, entre os mais de 5600 controlos oficiais realizados em 190 OE, registou apenas 335 não conformidades, principalmente devido à “falta ou incorreção de registos”. Adicionalmente, não identificaram nenhuma prática fraudulenta no ano de 2022. Por outro lado, a ASAE, no âmbito do PNFA, executou 1610 ações de controlo oficial direcionadas às DOP, IGP e ETG, nas quais foram detetadas 12 situações de práticas fraudulentas, nomeadamente oito por uso ilegal de DOP ou IGP, duas por reprodução ou imitação de DOP ou IGP e duas por usurpação de DOP ou IGP. No setor vitivinícola, foram apenas detetados apenas seis casos de práticas fraudulentas, dos quais quatro foram por utilização abusiva de DOP. Por último, é importante fazer referência ao facto que o domínio dos regimes de qualidade foi o que teve um maior número de controlos oficiais efetuados em 2022, com um total de 24 714 controlos, e a tendência é este número continuar a aumentar, visto que em 2021 foram realizados 20 815 (segundo domínio com mais controlos) e em 2020 apenas 4584 (segundo domínio com mais controlos). 
6.1.2. [bookmark: _Toc166840706]Dados da ASAE de 2023
Segundo os dados gentilmente cedidos pela ASAE, relativos aos resultados das operações executadas em 2023 relacionadas com os produtos tradicionais (DOP/IGP/ETG), é possível constatar que num total de 194 OE fiscalizados, 34% destes foram encontrados a cometer algum tipo de infração, mais precisamente 47 OE com ilícitos criminais e 19 com ilícitos contraordenacionais. Em relação aos tipos de infrações detetadas, foram registados 72 crimes (seis tipos diferentes), sendo que os mais comuns foram o uso ilegal de DOP ou IGP (63,9 %) e a fraude sobre mercadorias (27,8%), e 70 contraordenações (35 tipos diferentes), tendo sido mais vezes observado o incumprimento das regras relativas às práticas comerciais leais (18,6%), a comercialização de azeite e óleo de bagaço de azeitona cuja rotulagem não cumpria o regulamentado (12,9%) e a não indicação das menções obrigatórias nos géneros alimentícios (10%).  Por último, em relação ao material apreendido no âmbito dos produtos tradicionais, não fazendo a ASAE a distinção por categorias, foram confiscados no total 21 436 kg de diversos géneros alimentícios e cinco litros de aguardente, a que acrescem 24 441 unidades de vários produtos como ovos, rótulos dos alimentos e instrumentos de pesagem, o que resultou num valor total de 64 234,03 €. O alimento que teve um maior valor de produto apreendido foi o queijo, cujos 8781 kg confiscados corresponderam a um valor de 32 045,30 €, o que equivale aproximadamente a 49,4% do valor total, ou seja, quase metade do valor de todo o material apreendido. A este valor segue-se a categoria de “Outros produtos alimentares”, com 22 501 €, e os enchidos, com um valor de produto apreendido avaliado em 3407 €.


7. [bookmark: _Toc166840707]CONCLUSÃO
Os produtos tradicionais têm sido cada vez mais procurados pelos consumidores europeus, não só pelas suas características organoléticas exclusivas mas também pelo aumento da preocupação dos consumidores com a origem e a forma que foram produzidos os alimentos que adquirem.  Aliás, o modo e local de produção destes produtos é o que lhes vai conferir as propriedades sensoriais particulares, tal como vai despertar sensações como segurança, nostalgia e patriotismo nas pessoas oriundas desse local ou país. Por essa razão, a UE decidiu criar uma política de qualidade designada a proteger a autenticidade destes produtos.
Na verdade, a aposta da UE nos regimes de qualidade acaba por trazer mais benefícios além da proteção dos alimentos tradicionais. Os produtos que sejam registados denominação DOP, IGP ou ETG têm propriedades singulares, o que lhes vai conferir um valor acrescido, que os consumidores procuram, reconhecem e estão dispostos a pagar. Até os próprios restaurantes começam a procurar mais este tipo de alimentos para os disponibilizar aos seus clientes, principalmente os restaurantes considerados gourmet. Além disso, a procura destes produtos por consumidores fora do país de origem vai proporcionar um apoio frutífero do setor do turismo, contribuindo assim para a riqueza cultural e económica do país. Estes benefícios todos representam eventualmente fatores que vão incentivar os produtores destes alimentos a continuar com a sua produção.
Apesar dos dados indicarem que a procura dos produtos tradicionais e o reconhecimento dos regimes de qualidade está a aumentar, acredita-se que o seu potencial ainda não foi atingido. Deste modo, é importante que a UE continue a desenvolver ferramentas e métodos de apoio e de divulgação destes produtos, pois a perda destes pode representar também a perda de uma parte do património histórico, etnográfico e ecológico de uma região ou nação. Todavia, tem-se também observado um aumento exponencial dos produtos registados como DOP, IGP e ETG, visto que só nos últimos 25 anos foram registadas 2308 indicações geográficas, num universo de 3604 produtos. Com isto, coloca-se a questão de até que ponto o registo destes produtos não deveria ser mais rigoroso, uma vez que um número excessivo de produtos de alto valor pode trazer diversas consequências, como um aumento das situações de fraude sobre estes ou até uma possível banalização dos mesmos. 
Contudo, a fraude alimentar não é só um problema dos alimentos de alto valor, podendo ocorrer em qualquer género alimentício. É evidente que o mundo tem estado cada vez mais ciente da questão da fraude alimentar e que têm sido feitos largos progressos no combate à mesma; porém, ainda há determinadas barreiras que precisam de ser ultrapassadas. Na prática, a preocupação por parte dos OE e das autoridades competentes é prioritariamente direcionada aos perigos para a saúde e aos possíveis eventos catastróficos; isto é, para os riscos associados à segurança alimentar e à defesa alimentar, riscos esses normalmente cobertos por um plano HACCP. As práticas fraudulentas acabam por ficar assim postas em segundo plano e, por vezes, mesmo negligenciadas, tendo apenas um foco acrescido quando são situações passíveis de comprometer a saúde pública, o que não é a situação mais comum. Daí ser importante a implementação de um sistema VACCP, onde esteja incluído uma FFVA, tal como garantir que estão a ser utilizados os sistemas de rastreabilidade adequados.
A questão que se coloca então é de que forma os órgãos governamentais, e até as autoridades competentes da área alimentar, podem facultar aos OE do setor alimentar uma maior consciencialização das possíveis situações de fraude alimentar e dos benefícios das ferramentas, como a FFVA e o sistema cadeia de blocos, para a prevenção das mesmas. Por exemplo, seria relevante para os OE a criação de um processo de FFVA reconhecido internacionalmente e também seria benéfico para as autoridades competentes o desenvolvimento de uma legislação direcionada à fraude alimentar, criando assim uma definição precisa e universal deste problema. Adicionalmente, a nível nacional, seria também interessante observar-se o desenvolvimento de um plano nacional, entre a ASAE e as restantes entidades competentes, direcionado à fraude alimentar, com maior foque nos produtos tradicionais. Complementarmente, uma maior articulação com as entidades da UE e dos restantes EM, bem como um aproveitamento eficiente das redes europeias direcionadas a este tema, contribuiria para o aumento da solidez desse plano. 
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Símbolos da União dos diferentes Regimes de Qualidade
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Figura 1A. Símbolo da União da Denominação de Origem Protegida.
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Figura 2A. Símbolo da União da Indicação Geográfica Protegida.
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Figura 3A. Símbolo da União da Especialidade Tradicional Garantida.
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Tabelas com exemplos de infrações económicas relativas a fraude alimentar e respetivas sanções

Tabela B1. Infrações económicas relativas a fraude alimentar presentes no Decreto-Lei n.º 28/84.
	[bookmark: _Hlk166839871]Artigo
	Infração
	Sanção

	Artigo 23º
	Quem, com intenção de enganar outrem nas relações negociais, fabricar, transformar, introduzir em livre prática, importar, exportar, reexportar, colocar sob um regime suspensivo, tiver em depósito ou em exposição para venda, vender ou puser em circulação por qualquer outro modo mercadorias:
a) Contrafeitas ou mercadorias pirata, falsificadas ou depreciadas, fazendo-as passar por autênticas, não alteradas ou intactas
b) De natureza diferente ou de qualidade e quantidade inferiores às que afirmar possuírem ou aparentarem
	Crime

· Prisão até 1 ano
· Multa até 100 dias
· Havendo negligência, a pena será de prisão até 6 meses ou multa até 50 dias
· Pode ser ordenado a perda das mercadorias pelo tribunal

	Artigo 24º
	Quem produzir, preparar, confecionar, fabricar, transportar, armazenar, detiver em depósito, vender, tiver em existência ou exposição para venda, importar, exportar ou transacionar por qualquer forma, quando destinados ao consumo público, géneros alimentícios e aditivos alimentares anormais não considerados suscetíveis de criar perigo para a vida ou para a saúde e integridade física alheias
	Crime

· Prisão de 3 meses a 3 anos e multa não inferior a 100 dias (G.A. falsificados)
· Prisão até 2 anos e multa não inferior a 100 dias (G.A. corruptos)
· Prisão até 18 meses e multa não inferior a 50 dias (G.A. avariados)
· Havendo negligência as penas serão, respetivamente: Prisão até 1 ano e multa não inferior a 40 dias; prisão até 6 meses e multa não inferior a 30 dias; prisão até 6 meses e multa não inferior a 20 dias
· O tribunal ordenará a perda dos bens

	Artigo 58º
	Quem produzir, preparar, confecionar, fabricar, transportar, armazenar, detiver em depósito, vender, tiver em existência ou exposição para venda, importar, exportar ou transacionar por qualquer forma, quando destinados ao consumo público, géneros alimentícios e aditivos alimentares:
· Com falta de requisitos
· Que, não sendo anormais, revelem uma natureza, composição, qualidade ou proveniência que não correspondam à designação ou atributos com que são comercializados
· Cujo processo de obtenção, preparação, confeção, fabrico, acondicionamento, conservação, transporte ou armazenagem não tenha obedecido às respetivas imposições legais
· Em relação aos quais não tenham sido cumpridas as regras fixadas na lei ou em regulamentos especiais, nomeadamente para salvaguarda do asseio e higiene
	Contraordenação Económica Grave

· Pessoa singular: coima de 650 a 1500 €
· Microempresa: coima de 1700 a 3000 €
· Pequena empresa: coima de 4000 a 8000 €
· Média empresa: coima de 8000 a 16000 €
· Grande empresa: coima de 12000 a 24000 €

	Artigo 59º
	Quem, sem justificação, tiver em seu poder substâncias, produtos, artigos, objetos, utensílios ou qualquer maquinaria que possam ser empregados na falsificação de géneros alimentícios e aditivos alimentares, bem como possuir ou tiver em laboração produtos que não obedeçam às prescrições legais e que possam servir para aquele fim
	Contraordenação Económica Muito Grave

· Pessoa singular: coima de 2000 a 7500 €
· Microempresa: coima de 3000 a 11500 €
· Pequena empresa: coima de 8000 a 30000 €
· Média empresa: coima de 16000 a 60000 €
· Grande empresa: coima de 24000 a 90000 €



Tabela B2. Infrações económicas relativas a fraude alimentar presentes no Decreto-Lei n.º 110/2008.
	Artigo
	Infração
	Sanção

	Artigo 311º
	Constitui concorrência desleal todo o ato de concorrência contrário às normas e usos honestos de qualquer ramo de atividade económica, nomeadamente:
a) Os atos suscetíveis de criar confusão com a empresa, o estabelecimento, os produtos ou os serviços dos concorrentes, qualquer que seja o meio empregue
b) As falsas afirmações feitas no exercício de uma atividade económica, com o fim de desacreditar os concorrentes
c) As invocações ou referências não autorizadas feitas com o fim de beneficiar do crédito ou da reputação de um nome, estabelecimento ou marca alheios
d) As falsas indicações de crédito ou reputação próprios, respeitantes ao capital ou situação financeira da empresa ou estabelecimento, à natureza ou âmbito das suas atividades e negócios e à qualidade ou quantidade da clientela
e) As falsas descrições ou indicações sobre a natureza, qualidade ou utilidade dos produtos ou serviços, bem como as falsas indicações de proveniência, de localidade, região ou território, de fábrica, oficina, propriedade ou estabelecimento, seja qual for o modo adotado
f) A supressão, ocultação ou alteração, por parte do vendedor ou de qualquer intermediário, da denominação de origem ou indicação geográfica dos produtos ou da marca registada do produtor ou fabricante em produtos destinados à venda e que não tenham sofrido modificação no seu acondicionamento
	Contraordenação Económica Muito Grave

· Pessoa singular: coima de 2000 a 7500 €
· Microempresa: coima de 3000 a 11500 €
· Pequena empresa: coima de 8000 a 30000 €
· Média empresa: coima de 16000 a 60000 €
· Grande empresa: coima de 24000 a 90000 €

	Artigo 320º
	Quem, sem consentimento do titular do direito:
a) Fabricar, importar, adquirir ou guardar, para si ou para outrem, com qualquer das finalidades referidas nas alíneas seguintes, quaisquer suportes que reproduzam ou imitem uma marca registada, no todo ou em algumas das suas partes características
b) Usar, nos seus produtos ou respetivas embalagens, marcas contrafeitas ou imitadas
c) Oferecer ou prestar serviços sob marcas contrafeitas ou imitadas
d) Importar, exportar, distribuir, colocar no mercado ou armazenar com essas finalidades, produtos com marcas contrafeitas ou imitadas
e) Usar reprodução ou imitação de marca registada como firma ou denominação social
f) Usar, no exercício das atividades referidas nas alíneas b) a e), marcas contrafeitas ou imitadas em documentos comerciais ou em publicidade
g) Usar, contrafizer ou imitar marcas notórias cujos registos já tenham sido requeridos em Portugal
h) Usar, ainda que em produtos ou serviços sem identidade ou afinidade, marcas que constituam tradução ou sejam iguais ou semelhantes a marcas anteriores cujo registo tenha sido requerido e que gozem de prestígio em Portugal, ou na União Europeia se forem marcas da União Europeia, sempre que o uso da marca posterior procure, sem justo motivo, tirar partido indevido do caráter distintivo ou do prestígio das anteriores ou possa prejudicá-las
i) Usar, nos seus produtos, serviços, estabelecimento ou empresa, embalagens, dísticos ou quaisquer outros suportes com marcas registadas legitimamente apostas
	Crime

· Prisão até 3 anos
· Multa até 360 dias
· Venda ou ocultação dos produtos: Pena de prisão até 18 meses ou pena de multa até 120 dias

	Artigo 324º
	Quem:
a) Reproduzir ou imitar, total ou parcialmente, uma denominação de origem ou uma indicação geográfica registada
b) Não tendo direito ao uso de uma denominação de origem, ou de uma indicação geográfica, utilizar nos seus produtos sinais que constituam reprodução, imitação ou tradução das mesmas, mesmo que seja indicada a verdadeira origem dos produtos ou que a denominação ou indicação seja acompanhada de expressões como «Género», «Tipo», «Qualidade», «Maneira», «Imitação», «Rival de», «Superior a» ou outras semelhantes
	Crime

· Prisão até 3 anos
· Multa até 360 dias
· Ato preparatório: 
Coima de 3000 a 30000 € (pessoa coletiva) e de 750 a 7500 € (pessoa singular)
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Descrição gerada automaticamente]ICBAS
O risco crescente de fraude alimentar em produtos tradicionais

João Pedro Pinto Pedrosa
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